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RESUMO: O presente trabalho tem por objetivo geral analisar a aplicação do princípio do in dubio pro societate no momento do seu emprego no sumário de culpa nos julgamentos de competência do Tribunal do Júri. Pretende-se, também, compreender os elementos que fazem com que o magistrado prolate a sentença de pronúncia e remeta o acusado, para julgamento no plenário, tentando-se identificar o emprego do in dubio pro societate, frente ao princípio constitucional da presunção de inocência, verificando-se, ainda, as correntes doutrinárias e a jurisprudência pátria acerca do in dubio pro societate. Aborda-se, de forma breve, a origem do Tribunal do Júri, sua criação, apontando-se os seus princípios constitucionais norteadores basilares, passando-se pela fase de instrução criminal até se chegar na decisão de pronúncia e na aplicação do princípio do in dubio pro societate, que é o escopo deste trabalho. Conclui-se pela existência de duas correntes na análise da sentença que remete o réu a julgamento pelo Tribunal do Júri, uma que afirma que, sendo ela mera decisão interlocutória, aplica-se o referido princípio para que se possa assegurar a efetividade da norma que determina que esta instância julgue os crimes dolosos contra vida. Para a corrente garantista, na sentença de pronúncia quando haja dúvida sobre haver sido o processado o autor do crime, deve prevalecer o princípio constitucional da presunção de inocência, razão pela qual outra não poderá ser a solução que não a absolvição O método utilizado para a elaboração do presente artigo será o dedutivo, utilizando-se de revisão bibliográfica, com análise de aspectos legais, de princípios constitucionais. O artigo está vinculado à pesquisa de natureza qualitativa.
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ABSTRACT: The present work has for general objective to analyze the application of the in dubio pro societate at the time of employment in the fault summary in the jury's competence judgments. Also it is intended to understand the elements that make the magistrate prolate the indictment and refer the accused for trial on the floor, trying to identify the use of in dubio pro societate, against the constitutional principle of presumption of innocence, verifying also the doctrinal currents and the country held about in dubio pro societate. Covers up briefly, the origin of the jury, its creation, pointing to its constitutional principles guiding basic, passing by the criminal investigation stage to get the pronunciation of decision and implementation of the principle of in dubio pro societate, which is the scope of this work. The results confirmed the existence of two streams in the analysis of the sentence that refers the defendant to trial by jury, one that says that her mere interlocutory decision is, that principle applies so that we can ensure the effectiveness of the standard that determines this instance judge the crimes against life. For garantista current, the sentence pronounced when there is doubt about having been processed the offender, should prevail the constitutional principle of presumption of innocence, which is why another may not be the solution not the absolution The method used for preparation of this article will be deductive, using literature review, with analysis of legal, constitutional principles.The article is linked to qualitative research.
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INTRODUÇÃO
O Tribunal do Júri no Brasil é um instrumento da soberania do povo, que com a Constituição Federal de 1988, tornou-se competente para julgar os crimes dolosos contra a vida, e, quando haja, crimes conexos. O Tribunal do Júri como qualquer outro instituto de direito, em um país democrático como o Brasil, não está livre de críticas no que tange ao seu modo procedimental.

O presente artigo abordará uma decisão importante neste procedimento, que ocorre na fase de pronúncia, proferida pelo magistrado ao final do judicium accusationis, destacando-se a regra vigente de que, neste momento, se o magistrado ficar em dúvida quanto à autoria do fato, deverá encaminhar o acusado para julgamento por pessoas comuns do povo que compõem o Tribunal do Júri já que vigora, nesta fase, o princípio do in dubio pro societate.

O princípio do in dubio pro societate é defendido, majoritariamente, tanto pela doutrina, quanto pela jurisprudência pátria dominante, tendo examinado, que comumente a sua incidência é mais frequente, em duas inferências principais assim sendo, quando o togado recebe a denúncia, da mesma forma chamado, recebimento da inicial penal quanto no momento da sentença de pronúncia. 
Neste estudo objetiva-se analisar a aplicação desse princípio no final da primeira fase do procedimento bifásico, no sumário de culpa, mais precisamente, na decisão de pronúncia proferida pelo juiz singular ao fim da primeira fase, neste procedimento que é escalonado.

O que fica evidente, na aplicação do princípio do in dubio pro societate, é que a dúvida quanto à autoria da transgressão penal leva à prevalência do princípio do in dubio pro reo, que é totalmente antagônico aquele.
Mesmo existindo o princípio do in dubio pro reo, a regra utilizada no Tribunal de admissibilidade é o princípio do in dubio pro societate, segundo o qual quando o magistrado deparar se com uma situação de dúvida, acerca da autoria do fato, deve o juiz pronunciar o acusado utilizando como base o brocardo, do princípio do in dubio pro societate, que tem como máxima: na dúvida, beneficie a sociedade.

É também importante ressaltar, que esse aforismo, muito recorrentemente utilizado por doutrinadores e repetido em vários julgados, não pode ficar imune de uma análise de sua adequação aos princípios e normas consagradas na Constituição Federal de 1988, especialmente quanto ao princípio da presunção de inocência. 
1 O CONCEITO DE TRIBUNAL DO JÚRI
O Tribunal do Júri tem seu início, segundo Nucci (2014, p. 567), na era moderna com a Carta Magna, da Inglaterra datada do ano de 1215, elaborada pelo rei João Sem-Terra, mas muito antes o mundo já conhecia o Tribunal popular, em países da antiguidade como Grécia e Roma. Mas a disseminação desse Tribunal composto por juízes leigos pelo Ocidente teve sem dúvida, seu marco em 1215, com o seguinte lema: nenhuma pessoa poderia ser presa, ou ter sua liberdade privada, e também ter seus bens retirados, consequentemente seus costumes e liberdades, se não antes tivessem sido julgados, por seus pares, segundo as leis naquele Estado. Após a Revolução Francesa, em 1789, que tinha por escopo combater as ideias e os procedimentos usados por juízes togados ligados a monarquia, foi consolidado o Tribunal na França, que teve sua expansão sedimentada nas ideias de liberdade e democracia, que foram espalhadas para outros países do continente europeu. Ressalta Nucci (2014, p. 567) que, naquela época, o Poder Judiciário não era independente, razão pela qual um julgamento pelo Júri, passava a impressão de ser justo e imparcial, porque oriundo de sentenças proferida por pessoas comuns do povo, excluindo se a atuação de juízes togados corruptos e com interesses ligados ao monarca. Então, a origem do Tribunal do Júri estaria na própria Carta Magna de 1215:
O Tribunal do Tribunal e o devido processo legal, como se vê, já se achavam contemplados neste histórico documento jurídico. Sua tradição, no entanto, é muito mais antiga. Remonta à Grécia (Tribunal de Heliastas), à Palestina (Tribunal dos Vinte e Três), a Esparta (Tribunal dos Éforos), à Roma Antiga (Tribunal dos “Quoestiones”) etc. A Revolução Francesa de 1789 o contemplou como Tribunal do povo em atenção aos ideais republicanos então prevalecentes (TASSE; GOMES, 2012, p. 12).
No Brasil, o Tribunal do Júri passou a existir em 1822, por Decreto do Imperador, julgando os crimes de imprensa. Na Constituição Imperial de 1824 o Júri passa integrar o Poder Judiciário, passando a ter competência para julgar ações cíveis e criminais (NUCCI, 2015, p. 43). Em todas as Constituições Brasileiras, como afirma este autor, este Tribunal esteve previsto expressamente.
Existem muitas espécies de Tribunais, mas o Júri tem essa característica de participação do povo, que lhe dá uma conotação de Tribunal popular, mesmo que muitas vezes até haja a participação de juízes togados na hora de votar. De qualquer forma é sempre um juízo heterogêneo na sua composição, pois composto por juízes togados e pessoas comum do povo, em cada ocasião ocupando diferentes funções (GRECO FILHO, 2012, p. 445).
Segundo Capez (2012, p. 649), o Tribunal da atual Constituição cidadã está previsto expressamente no art. 5º, XXXVIII, dentre os direitos e garantias individuais. Seu escopo é reforçar o direito de defesa dos acusados, atuando como uma garantia individual dos réus acusados de crimes dolosos contra a vida possibilitando que, ocorra uma substituição de um juiz togado, por pessoas leigas do povo, que tem a incumbência de julgar seus pares.
O Tribunal: é a garantia constitucional do cidadão ser julgado pelo povo, quando acusado da prática de fatos criminosos definidos na própria Constituição ou em lei infraconstitucional, com a participação do Poder Judiciário para a execução de atos jurisdicionais privativos (NASSIF, 1996, p. 25).
A participação de juízes leigos nos crimes contra a vida como instrumentos de tutela dos crimes individuais, encontra respaldo na convicção de que o juiz togado analisa os casos que chegam até ele com maior rigidez e menos benignidade, de outro lado tem o jurado que se apresenta mais receptivo e simpático aos argumentos e às circunstâncias que extrapolam os autos do processo (MARQUES, 1955, p. 23).
Este órgão é competente para julgar crimes como homicídio, aborto, infanticídio e o induzimento, auxílio ou instigação ao suicídio, estando ele elencado, dentro da Constituição Federal, dentre as matérias que não podem ser alteradas por emendas constitucionais, tratando-se de cláusula pétrea, portanto (AVENA, 2014, p. 733).
Diz-se que o julgamento realizado pelo Tribunal é bipartido ou composto de duas fases: na primeira discute-se a possibilidade de o acusado ser julgado, quando se analisa se há prova da materialidade e indícios de autoria, “a primeira fase, será inaugurada, com a denúncia ou queixa subsidiária, podendo ser recebida ou rejeitada.” (TÁVORA, 2011, p. 789). “Tal etapa traduz atividade processual voltada para a formação de juízo de admissibilidade da acusação (juízo de prelibação).” (GONÇALVES; REIS, 2012, p. 68). “Já a segunda fase ou o juízo da causa inicia-se com a preparação do processo para o julgamento até que este aconteça.” (AVENA, 2014, p. 733).
2 PRINCÍPIOS INERENTES AO TRIBUNAL DO JÚRI
A Constituição Federal de 1988, em seu art. 5°, XXXVIII, refere, expressamente, os princípios constitucionais inseridos que integram o Tribunal do Júri: a plenitude de defesa; sigilo das votações; soberania dos veredictos; e competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida (BONFIM, 2012, p. 640).
2.1 Plenitude de defesa
O primeiro princípio que rege a instituição do Tribunal do Júri é o princípio da plenitude de defesa, o que significa a defesa mais intensa, sendo ela plena porque a técnica é exercida com maior amplitude, do que nos processos em geral.
“Plenitude de defesa nada mais é que a oportunidade de acusado se opor, àquilo que se apresenta contra ele.” (BULOS, 2014, P. 640). A plenitude de defesa é uma variante do princípio da ampla defesa, e do contraditório art. 5° LV, o qual explicita sua força sobre as leis contidas no Código de Processo Penal. Sem dúvidas, é imprescindível que o réu tenha sua defesa técnica, mesmo que ainda revel, para só assim configurar se o aludido princípio. O próprio Código de Processo Penal faz valer a máxima, determinando que seja apresentado defensor ao réu quando o magistrado, considerar o mesmo indefeso, conforme redação do artigo 497 do referido diploma legal. Quando a defesa for hipossuficiente, ou tendenciosa, ou não agir corretamente, o feito deve ser anulado e consequentemente nomeado outro defensor. Sob o risco de ser ferido o princípio da plenitude de defesa, assegurada pela carta cidadã de 1988. A plenitude de defesa está ligada intimamente a ampla defesa (BULOS, 2014, p. 640).
De acordo com o magistério de Mendes (2014, p. 426), a plenitude de defesa (art. 5º, XXXVIII, a) tem de ser garantida e resguardada pois é preciso ter em mente que se trata, de um modelo, de julgamento que é realizado perante pessoas comum do povo (juízes leigos). É somente a plenitude de defesa, que possibilita a anulação de julgamentos e a realização de novos em casos, que seja constatada defesa insuficiente, ou defesa falha ou contraditória.
2.2 Sigilo nas votações
Diferente de outros, sistemas jurídicos onde, predomina o sistema do Common Law é possível que ocorra o convencimento judicial no final e seja elaborado em conjunto, pelos jurados, onde os integrantes do conselho de sentença debatem entre si o caso em análise. Permitindo a livre manifestação sobre sua culpabilidade ou inocência. No Brasil esse comportamento é expressamente vedado pela carta de 1988.
“As votações no Tribunal do Júri são sigilosas, esse princípio visa resguardar a soberania dos veredictos, para que não se conheça o que o jurado vai decidir.” (BULOS, 2014, p. 643).
O princípio do sigilo nas votações, que está expresso no art. 5.º, XXXVIII, “b”, da Constituição Federal assegura o sigilo nas votações, envolve desde a preservação do voto secreto, colocado em uma urna inviolável, sem que possa ser permitido saber do teor da decisão proferida pelos jurados, de igual forma visa manter o processo de votação de forma sigilosa pelo que deva transcorrer numa sala denomina de especial, longe da visão dos populares (NUCCI, 2014, p. 702). No mesmo sentido Capez (2012, p. 649), ressalta:

O sigilo nas votações é princípio informador específico do Tribunal, a ele não se aplicando o disposto no art. 93, IX, da CF, que trata do princípio da publicidade das decisões do Poder Judiciário. Assim, conforme já decidiu o STF, não existe inconstitucionalidade alguma nos dispositivos que tratam da sala secreta (CPP, art. 485, 486 e 487). Quando a decisão se dá por unanimidade de votos, quebra-se esse sigilo, pois todos sabem que os sete jurados votaram naquele sentido. Por esta razão, há quem sustente deva a votação do quesito ser interrompida assim que surgir o quarto voto idêntico (sendo apenas sete os jurados, não haveria como ser modificado o destino daquele quesito).
O sigilo nas votações tem como um de seus escopos exatamente assegurar aos jurados a privacidade de suas decisões.

Neste mesmo diapasão, Porto (2007, p. 315) discorre sobre essa proteção aos jurados, as cautelas da lei têm como escopo proteger os jurados da sua livre formação de sua convicção, e a sua manifestação livre de qualquer impedimento, de suas conclusões, retirando quaisquer hipóteses que de alguma maneira poderiam interferir, no entendimento dos juízes, leigos afetando os, como por exemplo o constrangimento. É essencial o interesse de manter protegido, a formação e a livre convicção e sua exteriorização da decisão dos jurados populares. 
2.3 Soberania dos veredictos
Terceiro princípio norteador do Tribunal do Júri é o princípio da soberania dos veredictos, a votação feita nessa instância, via de regra é soberana, não se admitindo mudanças.
Nesse mesmo contexto, Marques (1997, p. 41) defende a imutabilidade das decisões tomadas pelo Tribunal popular. A ideia intrínseca, no conceito do princípio da soberania dos veredictos, inserido no Tribunal do Júri, deve ser entendido sobre o prisma do dogma processual que tem na decisão sobre o deferimento ou indeferimento, do pedido da acusação, nos crimes dolosos deve ser decidida somente pelo Tribunal popular e a decisão desses juízes leigos, em via de regra não pode ser alterada por qualquer outra.

De acordo com Capez (2014, p. 477), a soberania dos veredictos acarreta a vedação do Tribunal de Justiça ou Tribunal técnico de modificar a decisão dos jurados no tocante ao mérito da causa. Este é um princípio relativo devido, pois no que diz respeito às apelações das decisões do Tribunal, constantes no art. 593, III, d, Código de Processo Penal vigente, ao Tribunal de Justiça, é permitido anular os julgamentos quando entender que os jurados populares foram contra a verdade contida nos autos.
A anulação do julgamento, nos termos do art. 593, inciso III, do Código de Processo Penal, só será aceita em casos que os Tribunal popular acolher uma tese que não tenha conexão nenhuma com alguma das teses expressas nos autos do processo, hipótese em que os juízes leigos decidem arbitrariamente destoando da verdade probatória o que, consequentemente não encontra respaldo ao caso aludido. (TASSE; GOMES, 2012, p. 47).
2.4 Competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida
Ultimo princípio atinente ao Tribunal é o da competência mínima para julgamento dos crimes dolosos contra a vida, tanto em sua forma consumada quanto tentada, o Tribunal do Júri apenas abarca os crimes contra vida definidos, em lei não se admitindo interpretação extensiva. O latrocínio, por exemplo, não foi contemplado pelo legislador um delito doloso contra a vida. Por isso, não é considerado de alçada do Tribunal popular, além disso a súmula 603 do STF esclarece dúvidas, acerca do tema determinando que: "a competência para o processo e julgamento de latrocínio é do juiz singular e não do Tribunal do Júri" (BULOS, 2014, p. 642).
O artigo 74 do Código de Processo Penal disciplina a competência do Tribunal:

Art. 74. A competência pela natureza da infração será regulada pelas leis de organização judiciária, salvo a competência privativa do Tribunal do Tribunal. § 1º Compete ao Tribunal do Tribunal o julgamento dos crimes previstos nos art. 121, §§ 1º e 2º, 122, parágrafo único, 123, 124, 125, 126 e 127 do Código Penal, consumados ou tentados.

Streck (2013, p. 753) levanta a hipótese de o Tribunal do Tribunal estender sua competência para além dos crimes dolosos contra a vida:
[...] a competência do Tribunal do Tribunal para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida não pode significar a petrificação dessa especificidade. Com efeito, levando em conta o fato de a Constituição de 1988 localizar a instituição do Tribunal do Tribunal no capítulo atinente aos direitos e garantias individuais e coletivos, é possível afirmar que sua competência pode ser estendida de lege ferenda a outros crimes além daqueles dolosos contra a vida. Isso porque a competência constitucional atribuída ao Tribunal deve ser entendida, a um só tempo, como garantia do cidadão e como direito da coletividade, isto é, o capítulo constitucional trata dos direitos individuais e coletivos, com o que também há um direito da sociedade em julgar os concidadãos pela prática de crimes graves. Desse modo, considerando ser o Tribunal do Tribunal um importante mecanismo de participação popular – participação essa que não pode ser meramente formal ou retórica –, não há qualquer óbice no sentido de o legislador incluir, no campo de sua abrangência, outros crimes, desde que de acordo com aquilo que se entende, contemporaneamente, por teoria do bem jurídico.

O que é de suma importância no que diz respeito à competência para os crimes dolosos contra a vida é exatamente, que em hipótese alguma pode ser retirados do Tribunal popular a apreciação de tais crimes, sejam eles na sua forma tentada ou consumada, pois tal disposição está expressa na Constituição Federal em seu art. 5º, XXXVIII, letra d, estando elencado como um direito e garantia fundamental do povo, pelo que é expressamente vedada essa competência ser afastada do plenário do Tribunal.
3 CAMINHOS QUE LEVAM ATÉ O SUMÁRIO DE CULPA

Os processos atinentes à competência do juiz singular são monofásicos pois revestidos de uma única fase, constituída pela instrução contraditória e julgamento. A instrução criminal é o conjunto de elementos que constituem os atos praticados, com o escopo de oferecer elementos que vão possibilitar o julgamento pelo magistrado (CAPEZ, 2014, p. 413).
Quando é oferecida a denúncia ou queixa, o magistrado examinará a presença de requisitos formais, que estão intrínsecos nos pressupostos e também na viabilidade da ação penal. A justa causa para o recebimento da ação penal está expressa nas condições da ação, que fica evidenciada no interesse processual de agir, configurando-se na existência de conduta tipificada como crime, junto com a presença de indícios de autoria. Aliado a isso o recebimento faz supor que houve um exame das provas que foram juntadas ao processo. Se ao contrário houver fundamentação no recebimento, pode haver um prejulgamento da conduta (BONFIM, 2011, p. 424).
O recebimento da denúncia ou queixa-crime tem, em sua natureza, uma decisão interlocutória simples, por isso, trata-se de uma decisão que não é atacada por recurso, contudo, a jurisprudência admite que possa ser impugnada através do remédio constitucional, que no caso aludido seria o habeas corpus, caso o delito seja imputado com pena de prisão, o remédio seria o mandado de segurança ou a correição parcial (AVENA, 2014, p. 295).
Quanto ao recebimento da denúncia ou queixa pelo juiz, preleciona o art. 394 Código de Processo Penal: “Art. 394. O juiz, ao receber a queixa ou denúncia, designará dia e hora para o interrogatório, ordenando a citação do réu e a notificação do Ministério Público e, se for caso, do querelante ou do assistente. ”
Recebida a denúncia, deve-se proceder a citação do acusado para oferecer a resposta, no prazo de 10 (dez) dias, se caso o implicado não apresentar defesa nesse prazo o juiz deverá nomear defensor para oferecê-la, conforme art. 351 do Código de Processo Penal: “citação inicial far-se-á por mandado, quando o réu estiver no território sujeito à jurisdição do juiz que a houver ordenado”.
Ao final da primeira fase, o juiz a encerra não com uma sentença, mas sim, com uma decisão que pode ser de Pronúncia, Impronúncia, Desclassificação ou Absolvição Sumária.

3.1 Impronúncia
A Impronúncia é a decisão proferida ao final da primeira fase quando o magistrado não está convencido da materialidade e dos indícios suficientes de autoria e participação, ou seja, ele não tem certeza se o acusado cometeu o crime conforme preleciona o art. 414 do Código de Processo Penal: “não se convencendo da materialidade do fato ou da existência de indícios suficientes de autoria ou de participação, o juiz, fundamentadamente, impronunciará o acusado”. 

Conforme Capez (2014, p. 483), “trata-se de decisão terminativa de natureza processual (interlocutória mista terminativa), que não analisa o mérito da causa, e que, por essa razão, só faz coisa julgada formal”. 

Impronunciar significa, segundo esse autor, arquivar, mas existe um detalhe, se houver nova prova, o processo pode ser desarquivado, desde que não tenha ocorrido a prescrição, extinção da punibilidade. 

Conforme Tasse e Gomes (2012, p. 75), com a prova nova, abre-se um novo processo, que deve primar pela observância dos trâmites do princípio do devido processo legal. Segundo a doutrina, a prova nova pode ser, formal ou substancialmente nova. Para esses autores prova formal é aquela que já foi produzida formalmente durante o processo, havendo, contudo, ganhado uma nova roupagem. Já a prova substancial é aquela que não existe ou encontra-se obscura no momento da impronúncia.

Segundo Rangel (2011, p. 584): “a decisão de impronúncia é um nada. O indivíduo não está nem absolvido nem condenado.”
3.2 Desclassificação
Na desclassificação o magistrado reconhece que não se trata de um crime doloso contra a vida, mas de um crime distinto, diverso (LOPES JUNIOR, 2014, p. 742). Conforme o art. 419: “quando o juiz se convencer, em discordância com a acusação, da existência de crime diverso dos referidos no § 1o do art. 74 deste Código e não for competente para o julgamento, remeterá os autos ao juiz que o seja”.

Desclassificar nada mais é do que dar uma nova nomenclatura jurídica diversa ao fato, como de um crime mais grave para outro menos grave ou também ao contrário, desclassificar no que tange ao processo penal, não significa necessariamente sair de um crime mais gravoso para um crime menor (LOPES JUNIOR, 2014, p. 742).
3.3 Absolvição sumária
A Absolvição sumária é literalmente a absolvição do acusado, quando ficar comprovado que o acusado não cometeu o delito, conforme dispõe o artigo 415 do Código de Processo Penal.
Absolvição Sumária nada mais é do que uma sentença definitiva através da qual a pretensão de punir do estado é julgada improcedente. Trata-se, portanto, de um processo inverso do que acontece na decisão de impronúncia, de decisão que atinge o mérito, este terá lugar quando o magistrado entender que foi comprovada a inexistência do fato, ou também quando comprovado não ser o acusado autor ou partícipe do fato, em outra hipótese que o fato praticado não constitui infração penal e, por último, demonstrada causa de exclusão do crime ou isenção de pena, salvo exceção da inimputabilidade, exceto se esta for a única tese da defesa (LENZA; 2013, p. 624).
A absolvição sumária tem uma peculiaridade, ela faz a coisa julgada material, na Absolvição Sumária ainda que surja uma nova prova não pode haver desarquivamento. 
3.4 Pronúncia
O principal efeito da pronúncia tem como escopo remeter o caso para o plenário do Tribunal do Júri, que poderá absolver ou condenar o réu ou também desclassificar a infração que lhe é imputada. A pronúncia significa admissibilidade para o prosseguimento do processo, rumo ao julgamento perante o Júri (TASSE; GOMES, 2012, p. 70).
4 O CONCEITO DA DECISÃO DE PRONÚNCIA
Pronúncia é decisão interlocutória de natureza mista que julga procedente a acusação, mandando o caso à apreciação do plenário do Tribunal do Júri. Ela tem sua natureza mista, pois é a última etapa do sumário de culpa, ao mesmo tempo iniciando a fase de preparação do Júri, em sua segunda fase, que terá como escopo o julgamento de mérito. Não se deve falar em sentença de pronúncia já que esta é na verdade uma decisão. Porém a pronúncia mantém sua forma e estruturação de uma sentença, tendo, relatório, fundamentação e dispositivo (NUCCI, 2014, p. 718). Para que haja a sentença de pronuncia o juiz deve entender estar presente a materialidade e haver indícios de autoria:
Em relação à materialidade, aprova há de ser segura quanto ao fato. Já em relação à autoria, bastará a presença de elementos indicativos, devendo o juiz, tanto quanto possível, abster-se de revelar um convencimento absoluto quanto a ela. É preciso considerar que a decisão de pronúncia somente deve revelar um juízo de probabilidade e não o de certeza (OLIVEIRA, 2011, p. 714).
No entendimento de Bonfim (2012, p. 737), na pronúncia cabe ao magistrado indicar o dispositivo legal no qual a sanção julgar o réu incurso. Há também a necessidade de constar, além disso, as elementares do tipo, as suas qualificadoras e as causas específicas de aumento de pena. As exclusões das qualificadoras só serão aceitas quando forem estas manifestadamente improcedentes e também descabidas.

Mesmo no caso quando forem duvidosas, mesmo assim devem ser incluídas na fase de pronúncia, pois é sob elas que irá se manifestar e decidir o Tribunal. 

Havendo dúvida por parte do magistrado entre pronunciar ou não pronunciar, o acusado nesta fase de admissibilidade da acusação, entende a doutrina majoritária que então deve o juiz pronunciar o acusado, aplicando o princípio do in dubio pro societate.

Rangel (2011, p. 549) aceita a possibilidade de ser prolatada uma decisão de pronúncia somente se existirem provas do crime, que irão comprovar a veracidade da acusação: 

Destarte, sustentamos a tese de que pode haver pronúncia comprovando a existência do crime e a sua autoria, através não só do exame de corpo de delito, mas também de prova testemunhal, de indícios e de outros elementos idôneos de prova admitidos no Direito que não sejam ilícitos (cf. art. 5º, LVI, da CRFB).
4.1 Pressupostos que levam o magistrado a pronunciar o acusado
O convencimento do juiz, não pode basear-se somente na subjetividade ele deve ter um teor probatório, construído durante a instrução processual. Por isso que é necessário a materialidade da prova. Sendo permitido a valoração da prova, que neste caso pode ter o caráter objetivo por parte do Estado-juiz.
“A pronúncia é quando o juiz verifica a existência do crime, estando convencido de que ele aconteceu, presentes os indícios suficientes de autoria ou participação. Desse modo ele submete o réu ao Tribunal do Júri.”  (AVENA, 2014, p. 737). Necessariamente deve existir prova da materialidade do delito e indícios da autoria ou participação pelos acusados:
A lei exige dois requisitos indispensáveis para a prolação da decisão de pronúncia: materialidade do fato e indícios suficientes de autoria ou de participação (art. 413, CPP, com a redação da Lei 11.689/08). O antigo art. 408 era mais preciso: existência do crime e indícios de que o réu seja seu autor. Em outras palavras: agora com a reforma poderão dizer que basta o fato existir, mas não, necessariamente, precisa ser crime, desde logo. Podem dizer que ser crime ou não é matéria a ser decidida pelos jurados. (RANGEL, 2011, p. 546).
Prevalece o entendimento, no Superior Tribunal de Justiça, de que a Pronúncia tem o condão de remeter o caso à apreciação pelo plenário do Júri:
A pronúncia é decisão interlocutória mista, que julga admissível a acusação, remetendo o caso à apreciação do Tribunal do Tribunal. Encerra, portanto, simples juízo de admissibilidade da acusação, não se exigindo a certeza da autoria do crime, mas apenas a existência de indícios suficientes e prova da materialidade, imperando, nessa fase final da formação da culpa, o brocardo in dubio pro societate (AgRg no AREsp 71.548/SP, 5.ª T., rel. Regina Helena Costa, 10.12.2013, apud NUCCI, 2014, p. 124).
Greco Filho (1999, p. 118) considera perigoso mandar um inocente à julgamento por juízes leigos afirmando: 

[...] o veredito do Tribunal qualificado pela soberania, que se consubstancia em sua irreformabilidade em determinadas circunstâncias, e tendo em tinta a ausência de fundamentação da decisão, às vezes esquecida, da pronúncia é a de impedir que um inocente seja submetido aos riscos do julgamento social irrestrito e incensurável.
5 O PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO SOCIETATE FRENTE AO TRIBUNAL DO TRIBUNAL
O princípio do in dubio pro societate é muito seguidamente usado por grande parte dos tribunais tendo grande incidência em dois momentos específicos no processo penal: na persecução criminal, no momento em que o magistrado recebe a inicial acusatória e por último, na fase de pronúncia, no procedimento referente ao Tribunal do Júri.
O Supremo Tribunal Federal firmou posição acerca da inexigibilidade de certeza no que tange a autoria do crime afirmando:

O aforismo in dubio pro societate que – malgrado as críticas procedentes à sua consistência lógica, tem sido reputada adequada a exprimir a inexigibilidade de certeza da autoria do crime, para fundar a pronúncia –, jamais vigorou no tocante à existência do próprio crime, em relação à qual se reclama esteja o juiz convencido. O convencimento do juiz, exigido na lei, não é obviamente a convicção íntima do jurado, que os princípios repeliriam, mas convencimento fundado na prova: donde a exigência – que aí cobre tanto a da existência do crime, quanto da ocorrência de indícios de autoria – de que o juiz decline, na decisão, ‘os motivos do seu convencimento’” (HC 81.646/PE, rel. Sepúlveda Pertence, Informativo 271, apud NUCCI, 2014, p. 98).
A grande peculiaridade desse princípio é exatamente que, diante da dúvida quanto à autoria da infração penal, resolver-se-ia está em favor da sociedade, acusando-o, e assim consequentemente mandando para julgamento pelo plenário do Tribunal. Esta lógica, por outro lado, pode ir exatamente na contramão da regra geral que está expressa na Constituição Federal, através do axioma do in dubio pro reo. 
Conforme, Capez (2014, p. 481): “na fase da pronúncia vigora o princípio do in dubio pro societate uma vez que há mero juízo de suspeita, não de certeza. O juiz verifica apenas se a acusação é viável, deixando o exame mais acurado para os jurados. ” 
Quando o juiz ficar em dúvida quanto à possibilidade de o acusado ser o autor do fato delituoso, deve pronunciá-lo, nesse sentido, ressalta Avena (2014, p. 738): “reitere-se que, neste momento processual, vigora o princípio in dubio pro societate, vale dizer, qualquer dúvida quanto à ocorrência das situações mencionadas deverá importar em pronúncia. ” 

Há outra corrente que defende que o princípio do in dubio pro societate não deveria ser aplicado já que um mero indício no inquérito, não ensejaria a pronúncia do acusado, sendo que essa insuficiência de indícios não poderia acarretar o encaminhamento do acusado ao plenário do Júri.
Segundo Nucci (2015) é preciso extinguir a atuação jurisdicional que pronuncia o acusado sem fundamentos relevantes:

É preciso cessar, de uma vez por todas, ao menos em nome do Estado Democrático de Direito, a atuação jurisdicional frágil e insensível, que prefere pronunciar o acusado, sem provas firmes e livres de risco. Alguns magistrados, valendo-se do criativo brocardo in dubio pro societate (na dúvida, decide-se em favor da sociedade), remetem à apreciação do Tribunal do Tribunal as mais infundadas causas – aquelas que, fosse ele o julgador, certamente, terminaria por absolver (NUCCI, 2015, p. 79).
A aplicação de tal brocardo, acaba por violar o princípio da dignidade da pessoa humana, que acaba sendo desconsiderado por parte do Estado o respeito ao indivíduo, não pode ser sonegado, da pessoa humana, o princípio da presunção da não-culpabilidade em detrimento, do princípio in dubio pro societate.
5.1 A Aplicação do Princípio do In Dubio Pro Societate no sumário de culpa

Para Oliveira (2011, p. 715) predomina um entendimento, na doutrina e jurisprudência, de que, no sumário de culpa o magistrado deve guiar-se pelo princípio do in dubio pro societate. Então, diante de uma situação de dúvida quanto à ocorrência do fato e da respectiva autoria, a lei estaria obrigando o juiz a encaminhar os autos para julgamento em plenário pela decisão de pronúncia.

Já para Rangel (2011, p. 98) esse princípio fere o Estado Democrático de Direito:   “o chamado princípio do in dubio pro societate não é compatível com o Estado Democrático de Direito, onde há dúvida não pode autorizar uma acusação, colocando uma pessoa no banco dos réus.”
Há julgado do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina onde se afirma a necessidade de aplicação do princípio do in dubio pro societate quando haja dúvidas quanto à autoria:

Nos termos do art. 413 do CPP, a pronúncia, por se tratar de decisão de índole meramente declaratória, donde se constatará apenas a admissibilidade da acusação em crimes dolosos contra a vida, referida decisão deverá preceder apenas da prova da materialidade (existência do crime) e indícios de autoria, o que se perfaz mediante uma análise ponderada do conjunto probatório. No caso de exsurgirem dúvidas a respeito do animus que motivou a ação do agente e quanto à existência de uma das excludentes de ilicitude, tal como a legítima defesa, justificasse a prolação da pronúncia, a fim de que o conselho de sentença, juiz natural da causa, dirima a controvérsia, prevalecendo, nesta etapa processual, o princípio do in dubio pro societate” (Rec. Crim. 2010.066426-9/SC, 2.ª C., j. 11.04.2011, rel. Salete Silva Sommariva, apud NUCCI, 2014, p. 193).
Em precedente jurisprudencial do Tribunal de Justiça de São Paulo afirma-se que deve haver, nesse momento processual, o fundado juízo de suspeita e não o de certeza: 
A sentença de pronúncia, como decisão sobre a admissibilidade da acusação, constitui juízo fundado de suspeita, não o juízo de certeza que se exige para a condenação. Daí a incompatibilidade do provérbio in dubio pro reo com ela. É a favor da sociedade que nela se resolvem as eventuais incertezas propiciadas pela prova (TJSP, Rec., rel. Diwaldo Sampaio, RT 587 / 296, apud NUCCI, 2014, p. 147).
O entendimento predominante é, pela análise de julgados de muitos dos Tribunais do Brasil, que deve prevalecer a aplicação do princípio do in dubio pro societate no momento processual de encerramento do sumário da culpa, havendo dúvidas quanto à participação ou autoria do acusado.
5.2 O Princípio do In Dubio Pro Societate Frente Ao Princípio da Presunção da Inocência

A Constituição Federal que recepciona o princípio da presunção de inocência, em seu art. 5° LVII:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória;

O Princípio da Presunção de Inocência, de acordo com Gomes Filho, (1997, p. 37), é elevado a um viés político e jurídico, sendo um demonstrativo de um modelo basilar e ideológico de processo penal. Este princípio quando estruturado, interpretado e aplicado, deve sempre nortear a dignidade e os direitos essências da pessoa humana. 
A presunção de inocência foi uma novidade advinda da Carta Cidadã de 1998, no passado, era extraído do contraditório e da ampla defesa, pois não estava expresso, mas o entendimento que agora deve prevalecer é de que todos são inocentes, salvo se for provado o contrário (GOMES FILHO, 1997, p.43). Até a sentença penal condenatória, o acusado tem o seu direito público subjetivo de não ostentar o rótulo de condenado, que nada mais é do que uma projeção dos princípios do devido processo legal e da dignidade da pessoa humana, regras essas implícitas do próprio Estado Democrático de Direito, do contraditório da ampla defesa, do favor libertatis, do in dubio pro reo da nulla poena sine culpa. Somente quando não couber mais recursos
 e a situação for definitiva é que se deve considerar o réu culpado, podendo-se, a partir daí, colocar o indivíduo no rol dos condenados, pois existe a presunção relativa, ou juris tantum, da não incriminação daqueles que figuram como acusados, nos processos penais condenatórios (BULOS, 2014, p. 714).
A Constituição Federal de 1988 não contempla o princípio do in dubio pro societate, de onde se afirma que não há amparo constitucional para o mesmo ser aplicado (LOPES JUNIOR, 2014, p. 400). 
Lopes Junior (2014, p. 400) sustenta a inconstitucionalidade do princípio do in dubio pro societate em detrimento do princípio da presunção da inocência e do princípio do in dubio pro reo:

[...] a presunção de inocência e o in dubio pro reo não podem ser afastados no rito do Tribunal do Tribunal. Ou seja, além de não existir a mínima base constitucional para o in dubio pro societate (quando da decisão de pronúncia), é ele incompatível com a estrutura das cargas probatórias definida pela presunção de inocência.

Conforme Grinover (1982, p. 128), “O processo penal, não pode em hipótese alguma permitir que, seja qual for o tipo de presunção, que é objeto de análise em questão, tenha o condão, de sobrepor se, as presunções, que encontram se disciplinadas em prol do acusado.”
A dúvida só acontece por hipossuficiência do Ministério Público na persecução criminal, havendo dúvida é porque o parquet, não obteve êxito em formular a acusação, no que tange a aspectos da autoria e materialidade, não se pode permitir que por uma falência técnica do estado em acusar, seja o acusado mandado a Tribunal, usando se do princípio do in dubio pro societate, pois no Tribunal do Júri o sistema vigente é o da intima convicção (Rangel, 2009, p. 171).
Segundo Evandro Lins e Silva (2001) há um equívoco dos doutrinadores quanto à ideia de que o magistrado, no encerramento do sumário da culpa, diante da existência de dúvida quanto à autoria ou participação de acusado, deva pronunciar o acusado, afirmando ele que uma análise mais criteriosa leva à identificação da falta de constitucionalidade do ato:

[...] o equívoco de muitos autores, alguns de merecida nomeada, com a repetida asserção de que o juiz da pronúncia, existindo dúvida, deve, sempre, mandar o acusado a julgamento pelos jurados, sem fazer qualquer distinção sobre se a incerteza diz respeito à autoria ou ao reconhecimento de excludente ou justificativa. Se se fizer uma reflexão mais aprofundada, logo se verá que essa forma simplificada e abrangedora de decidir as duas situações de maneira idêntica não é apenas errônea, nos termos literais da própria lei processual, mas é, também, inconstitucional.

Conforme Greco Filho (2010, p. 370) o magistrado deve se questionar acerca da decisão: “o raciocínio do juiz da pronúncia, então, deve ser o seguinte: segundo minha convicção, se este réu for condenado haverá uma injustiça? Se sim, a decisão deverá ser de impronúncia ou de absolvição sumária.”
Lopes Junior (2014, p. 734) sustenta que só haveria possibilidade de ocorrer o in dubio pro societate quando haja fortes elementos probatórios de autoria e materialidade entendendo-se o alto grau de convencimento do magistrado, quando este, então, aplicando este princípio, deveria pronunciar o acusado.

Nesta linha de raciocínio, se o magistrado estiver em dúvida, a solução será a impronúncia ou absolvição e não a pronúncia. No que diz respeito ao in dubio pro societate, na realidade esse princípio não seria verdadeiro. Se o togado não encontrar prova que dê embasamento a um decreto condenatório, a absolvição não seria nenhum favor que o magistrado estaria fazendo (TOURINHO FILHO, 2010, p. 740).
O Ministério Público, no papel de defensor da ordem jurídica e dos direitos individuais e sociais indisponíveis expressos na Constituição Federal, não pode com base em questões infundadas, deixar afetar a dignidade da pessoa humana, pondo em risco a liberdade de locomoção com uma ação penal descabida (RANGEL, 2007p. 79).
Aqueles que entendem inadmissível a aplicação do in dubio pro societate em caso de dúvida no final do sumário da culpa, no procedimento do Júri, sustentam ser incabível permitir que togados atuem de forma ilegítima valendo-se de acusações infundadas, buscando refúgio naquilo que denominam “ pseudo princípio” que não teria sido sequer reconhecido pelo legislador, atentando contra a liberdade do réu (LOPES JUNIOR, 2014, p. 754).
Na hipótese de dúvida jamais deveria ser aplicado o in dubio pro societate pois existe uma clara insuficiência de provas quanto à prática delitiva de crime contra a vida. Nessas circunstâncias, para os defensores do não recebimento pela Constituição Federal deste princípio, deveria haver sim a decisão de impronúncia (BEDÊ JÚNIOR; SENNA 2009, p. 103).
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Do exposto, conclui-se que, quanto à aplicação do princípio do in dubio pro societate na fase final do sumário de culpa no procedimento do Tribunal do Júri há duas correntes disntintas. Uma corrente conservadora, que é predominante e outra moderna e crítica.
Nesse cenário, a corrente tradicional sustenta que a natureza jurídica da decisão de pronúncia é interlocutória mista, e não terminativa, tendo um conteúdo meramente declaratório, o que segundo essa linha de raciocínio, não entrando, portanto, no mérito da causa. Também segundo esta linha de entedimento, não há prejuízos significativos para o réu, devendo, em caso de dúvida do magistrado quanto aos indícios de autoria ou de participação, aplicar-se o in dubio pro societate. 
Aqui não haveria uma ofensa ao princípio constitucional da presunção de inocência e derivado de seu axioma, o princípio do in dubio pro reo, porque, neste momento, trata-se apenas de firmar a competência do Tribunal popular que tem o monopólio de julgar os crimes dolosos contra a vida, conforme preleciona a Constituição Federal de 1988.
Antagônico a esse entendimento, está o discurso crítico, a corrente que defende que a setença de pronúncia é de fato uma sentença e não um mero ato de despacho interlocutório.   
O despacho do magistrado tem eficácia predominantemente constitutiva, apreciando, de certa forma, o mérito da causa. Segundo a corrente crítica, a decisão de pronúncia, quando haja dúvidas do juiz quanto à participação ou autoria do acusado ou acusados contém efeitos prejudiciais a este (estes), pelo que, deveria vigorar na decisão de pronúncia a presunção de inocência, atrelada ao princípio do in dubio pro reo. Isso se dá frente a uma diversa gama de fundamentos de natureza garantista, mas alega-se sobretudo a falta de menção na norma positivada no ordenamento jurídico brasileiro para encaixar o brocardo do princípio do in dubio pro societate. De igual forma, aliado a isso, sustentam que o legislador vislumbrou a possibilidade do acusado ter a chance de ser absolvido de forma sumária, já que o Tribunal do Júri não segue os preceitos atinentes aos magistrados como a fundamentação de suas decisões, como determina também a CRF de 1988. Assim, para estes doutrinadores, não se haveria de falar em in dubio pro societate, na medida em que este princípio vai contra os ideiais do Estado de Direito, devendo, nessas situações, o acusado ser impronunciado, pois não há comprovação da ocorrência do crime que é atribuído a ele.
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� Em decisão de 17 de fevereiro de 2016 o STF mudou seu entendimento, no julgamento do Habeas Corpus 126292, por maioria de votos, afirmando a possibilidade de inicio de execução provisória da pena, após a decisão, por tribunal, de sentença condenatória, o que não violaria o principio constitucional da presunção da inocência.
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